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A PROPAGANDA É A ALMA DO NEGÓCIO. 
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Nessa frase transparece bem a importância da publicidade e da propaganda para o sucesso de uma relação comercial. O êxito ou não de um produto entre os consumidores depende inteiramente da campanha publicitária que é usada para difundi-lo. Sabe-se que a evolução tecnológica, e conseqüentemente dos meios de veiculação de informação de massa, produziram novas formas de apresentação da oferta de produtos aos consumidores. Entretanto, essa explosão tecnológica não teve apenas seu lado benéfico; foram criadas as chamadas propagandas subliminares. Tem-se que os anúncios desse cunho são aqueles difundidos pela mídia que não são captados pelo nosso consciente. Projetam-se além das fronteiras do perceptível humano, e de forma sutil exercem influência sobre a mente. São captados pelo subconsciente e lá se alojam e, como comprovado em estudos, são capazes de produzir efeitos poderosos e agir sobre nosso consentimento. O cérebro fica impossibilitado de atuar com mecanismos de defesa que propiciam uma análise consciente do conteúdo absorvido. O direito, como ente garantidor da liberdade e eficiente corretor das atitudes que a ela atentam, não pode dar a tal ardil publicitário o seu consentimento. A matéria em questão merece um estudo aprofundado e sério. A presente investigação pretende analisar até que ponto as propagandas subliminares influenciam a vontade negocial na realização de um negócio jurídico. A respeito das propagandas, observa-se que a vontade livre dos consumidores e a boa fé no estabelecimento de uma relação negocial, discriminadas no Código de Defesa do Consumidor e atualmente no Código Civil, podem não estar sendo cumpridas pelos profissionais que delas fazem uso. Por isso, clama o jurídico para uma cobertura urgente da matéria. 

